Ata da Reunião Plenária Extraordinária 1007ª

	

	Data: 07 de julho de 2021 (quarta-feira)                                             Reunião Plenária Extraordinária – 1007ª    
Reunião realizada por videoconferência, em função da necessidade de distanciamento social mediante a pandemia do Covid-19

Horário:  início 18h30min e encerramento às 20h

	Presentes na reunião os Conselheiros Efetivos: Ana Luiza Scarparo, Leila  Ghizzoni  (assumindo a titularidade da conselheira Bianca Inês Etges), Ivete R.Ciconet Dornelles, Glaube Raquel Conceição Riegel, Miriam Nardi, Rosângela Lengler,  Magali Cristini Casola Kumbier (assumindo a titularidade da conselheira Ivete Barbisan), Ana Lice Bernardi (assumindo a titularidade do conselheiro Rodrigo Cauduro Oliveira Macedo).
Conselheiros Suplentes: -
Ausências Justificadas: Bianca Inês Etges, Rodrigo Cauduro Oliveira Macedo, Ana Carolina Pio da Silva, Aline Braido, Siliane Regina Orlandin Troggian.
Convidado: Assessor jurídico do CRN-2, Dr. Marco José Stefani

	1. Aprovação e assinatura da ata 1006ª: aprovada pelos presentes 1.1 Aprovação da pauta 1007ª: pauta única, aprovada pelos presentes.1.2 Vídeo publicado na internet Denúncias contra o CRN-2: Ivete Ciconet inicia a reunião informando que na segunda-feira, foi publicado um novo vídeo pelo Marco Felício, acusando e ameaçando o coordenador administrativo, a coordenadora financeira e a assessora jurídica, bem como difamando o CRN-2, devido a demissão da ex-funcionária da empresa terceirizada de limpeza. Os três funcionários procuraram o assessor jurídico para solicitar que o Conselho entrasse com um processo de ação civil, individualizada, contra o Felício, solicitando que as despesas financeiras referentes a essa demanda fossem custeadas pela entidade. Dr. Marco informa que a delegacia de polícia não realizou nenhum procedimento. Considerando os riscos em função das ameaças, por segurança, o CRN-2 rescindiu o contrato com a empresa prestadora do serviço de limpeza, assim como procurou a polícia e entregou todas as informações, documentando as ações por ofício. Dr. Marco fez um resgate de todas as ações adotadas pelo CRN-2. Foi enviada notificação, tanto para a ex-funcionária Meire, como para o agressor e autor do vídeo. Foi formalizada pelo Conselho uma solicitação para a delegada de polícia, solicitando a prisão preventiva do autor das denúncias, bem como, tomar o depoimento da ex-funcionária, uma vez que esta reside no mesmo endereço do agressor. Dr. Marco informa que o CRN-2, considerando que foi atingido no vídeo, pode entrar com um processo no Ministério Público Federal. Como os funcionários (pessoas físicas) foram vítimas, eles podem entrar com uma representação no Ministério Público. O CRN-2 não pode pagar as custas de honorários de advogado para os funcionários processarem o difamador. O que era possível o Conselho fazer por estes, foi realizado. Glaube refere que entende que o Felício está agredindo os funcionários do CRN-2. Questiona se o Conselho, entrando com o processo, os funcionários podem ser citados como vítimas, por estarem exercendo função no Conselho. Dr. Marco informa que são quatro vítimas, o CRN-2 e os três funcionários. O advogado do CRN-2 não pode defender os funcionários. Glaube questiona também se pode ser solicitada alguma medida de restrição, ação cautelar, para que a ex-funcionária e o agressor não possam chegar próximos a sede. Dr. Marco informa que foram solicitadas para a delegada duas medidas cautelares, uma de busca e apreensão de aparelhos celulares e do computador do agressor, e outra, solicitando a sua prisão  preventiva. Caso não sejam atendidas, será solicitada a medida cautelar de aproximação da sede do CRN-2. Dr. Marco informa que foram tomadas todas as medidas possíveis, previstas na legislação, para proteger os funcionários. Ana Lice comenta que assistiu o vídeo e menciona que teme pelo Conselho, e como este pode ser atingido, bem como os funcionários. Dr. Marco informa que, possivelmente, irá denunciar o acusador, em diferentes órgãos, sobre o teor das denúncias infundadas. Glaube, pensando no bem estar e na saúde dos colaboradores, questiona se poderia ser dado algum tipo de suporte (psicológico), em função da tensão causada pela situação. Dr. Marco refere que poderia ser feito, mas abriria um precedente para todos os demais funcionários. E, reforça, que o CRN-2 fez tudo que estava ao seu alcance, do ponto de vista legal. Ficou esclarecido ao plenário que, no momento, foram tomadas todas as medidas possíveis, que continuarão sendo monitoradas as ações do Felício, que não será arcadas as despesas com advogados para os funcionários e acompanhará as providências tomadas pela delegada.

	Nada mais havendo a constar, eu, Magali Cristini Casola Kumbier, com as contribuições da conselheira Ana Luiza Scarparo, encerro a presente ata que será por nós e todos os presentes assinada.
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